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O SR. PRESIDENTE - FERNANDO CAPEZ - PSDB - .......

Antes de entrar no item 1, esta Presidência encaminha, por escrito, resposta à Questão de Ordem formulada pelos nobres deputados José Zico Prado e Luiz Turco, relativa à natureza e ao alcance das emendas aglutinativas, bem como à possível irregularidade na emenda apresentada ao Projeto de lei nº 249, de 2013, que fará parte das notas taquigráficas.

Passo a ler o documento:

“Resposta à Questão de Ordem formulada, na 74ª sessão ordinária, em 1º de junho último, pelos nobres deputados Luiz Turco e José Zico Prado.

Os nobres deputados Luiz Turco e José Zico Prado, ambos do partido dos trabalhadores, formularam Questão de Ordem na 74ª sessão ordinária, relativa à natureza e ao alcance das emendas aglutinativas bem como a uma possível irregularidade na emenda nº 12, dessa natureza, apresentada ao Projeto de lei nº 249 de 2013, de autoria do Senhor Governador do Estado.

Dizem os nobres deputados, em síntese, que o Regimento Interno da Assembleia Legislativa, que pauta todo o processo legislativo, permite a apresentação de emendas, classificadas, em seu Artigo 172, como aditivas, supressivas, modificativas, substitutivas ou aglutinativas. 

Apontam ainda irregularidade na Emenda Aglutinativa apresentada ao Projeto de lei nº
 249 de 2013, que autoriza a Fazenda do Estado a conceder o uso de áreas públicas inseridas em unidades de conservação da natureza que especifica, bem como dos imóveis localizados nos municípios de Itirapina e Cajuru, e dá providências correlatas.

A irregularidade consistiria no fato de que a emenda aglutinativa em questão não é fruto da fusão de outras emendas ou subemendas, ou destas com o texto, e inclui matéria não constante anteriormente no projeto, estando assim em desconformidade com o dispositivo regimental atinente à matéria. 

Finalmente, elencam outras questões relativas ao Projeto de lei nº 249 de 2013 e a Emenda Aglutinativa nº 12, para as quais pedem a interpretação da Presidência com base no Regimento Interno.

Passamos a responder:

A apresentação de emendas parlamentares está definida, no nosso Regimento Interno, nos Artigos 171 a 174.

O caput do seu Artigo 172 define as espécies de emenda. Vejamos:

Artigo 172 - as emendas são aditivas, supressivas, modificativas, substitutivas ou aglutinativas.

Desde logo, veja-se o que ensina a respeito o Profº Manoel Gonçalves Ferreira Filho, para o ilustre professor emenda é ‘... uma iniciativa acessória ou secundária, segundo o direito positivo brasileiro. É a proposta de direito novo já proposto, sendo reservado aos membros do poder legislativo o poder de emendar’. (1) (In ‘Do Processo Legislativo’. São Paulo: Saraiva. 3. Ed., 1995).
No presente caso, o parágrafo quinto do Artigo 172, assim define a emenda aglutinativa:

‘emenda aglutinativa é a que resulta da fusão de outras emendas ou subemendas, ou destas com o texto, por transação tendente à aproximação dos respectivos objetos.’

Afirma o professor José Afonso da Silva, citado em trabalho da professora Liliana Cunha Prudente: (2) (3)

‘iniciado o processo legislativo, por intermédio da apresentação de uma proposição que é encaminhada à Mesa Diretora do Poder Legislativo, passa-se a fase seguinte, de deliberação, onde as emendas podem ser apresentadas. 

Considerada uma proposição acessória a outra, a emenda constitui parte fundamental do poder de legislar; sem ele o legislativo reduzir-se-ia a um simples ratificador da vontade do titular da iniciativa ou simples vetante.’

O poder de legislar, dirá também o respeitado professor, que se manifesta na apresentação das emendas parlamentares, tem em alguns casos, como é natural, limites e condicionantes.

No Regimento Interno da Assembleia Legislativa, assim se expressa esse limite:

Artigo 174 - não serão aceitas emendas, subemendas ou substitutivos que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.
A respeito da relação que deve haver entre a emenda apresentada e a matéria original, diz José Afonso da Silva: (2) (3)

‘...,entende-se por pertinência temática a correlação que deve haver entre a inovação e o objeto da proposição.’

A lição do ilustre professor expressa, no plano da elaboração teórica, a maneira concreta da atuação dos deputados paulistas, durante o processo legislativo, quando da apresentação de emendas aglutinativas. 

Desde a alteração regimental consubstanciada na edição da Resolução n º 834 de 24 de outubro de 2003, que introduziu em nosso cotidiano a possibilidade de apresentação dessas emendas, os Senhores Deputados sempre observaram, a esse respeito, estrita observância à relação direta, à correlação, à similaridade com a matéria original.

Tudo isso demonstra que o processo legislativo é dotado de uma certa   flexibilidade que permite, aos Senhores Deputados, realizar  alterações nas matérias em discussão, que reflitam o resultado dos debates havidos no transcorrer de sua tramitação.

A análise do Projeto de lei nº 249 de 2013 iniciou-se, nesta casa, em 2013. Foi deferido pelo Senhor Presidente, em 15 de maio daquele ano, nos termos dos parágrafos 2º e 3º do Artigo 70 do nosso Regimento, o requerimento de autoria da nobre deputada Regina Gonçalves, então líder da bancada do PV, solicitando a manifestação da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, em relação ao referido projeto.

A matéria recebeu onze emendas na fase de pauta. O relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça acatou parte dessas emendas em seu parecer. 

A seguir, o relator especial em substituição ao da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, ao analisar a matéria, além de oferecer-lhe uma nova emenda manifestou-se favoravelmente às Emendas nº 4, 5 e 7.

Como se vê, a matéria está sofrendo propostas de alteração desde o início de sua tramitação. 

O fato de ter sido apresentada emenda aglutinativa - assinada por número bastante significativo de deputados - que propõe acréscimo no escopo do projeto, sem no entanto romper o liame, a pertinência temática, que deve haver com a proposta original, não ofende, a juízo desta presidência, sua condição de higidez regimental.

E é com base nesse entendimento que respondemos as questões oferecidas, ao final, pelos nobres deputados.

A emenda aglutinativa pode sim, à luz do Artigo 172 do Regimento Interno, ser formulada mesclando-se emendas e subemendas, no todo ou em parte, com a fusão entre elas e delas com o texto original. A esse respeito, é importante que as emendas aglutinativas, quando oferecidas, proponham a ‘aproximação dos respectivos objetos.’ E a ‘pertinência temática’ com o texto original, sendo que, em qualquer hipótese, submeter-se-á ao crivo do plenário, que para aprová-la necessitará da maioria absoluta dos membros da Casa.

As emendas podem ser, por sua natureza, aditivas, supressivas ou modificativas. Quando modificam o texto em sua totalidade são chamadas de emendas substitutivas. Nesse sentido a emenda substitutiva pode ser apresentada em todas as fases da tramitação que admitem o oferecimento de emendas. 

Assim, a emenda aglutinativa pode ser substitutiva, como é o caso da Emenda nº 12, oferecida ao projeto e objeto de nossa análise, como pode ser aditiva, supressiva ou modificativa, neste último caso quando não alterar o projeto original em sua totalidade.

Em suma, o que a define como aglutinativa, é o momento de sua apresentação.

Finalmente, não cabe ao presidente da Assembleia, chefe do Poder Legislativo, sugerir ao Senhor Governador, chefe do Poder Executivo, a retirada de propositura de sua autoria.

Tal atitude representaria ingerência indevida, contrariando frontalmente o mandamento constitucional que prega a independência entre os Poderes.

Esta é a resposta desta Presidência à Questão de Ordem formulada pelos nobres deputados Luiz Turco e José Zico Prado.

Fernando Capez

Presidente
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